
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO DESEMBARGADOR LUIZ SILVIO RAMALHO JÚNIOR

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CRIMINAL (Processo nº 0017.637-20.2012.815.0011)
RELATOR :Marcos William de Oliveira, em substituição ao Desembargador Luiz 
Silvio Ramalho Júnior
APELANTE : Everton Correia Santos
ADVOGADO: Edson Ribeiro Ramos
APELADO : Ministério Público Estadual

PROCESSO  PENAL.  Apelação  criminal.  Crimes  contra  a
incolumidade pública. Disparo de arma de fogo. Condenação.
Pena de multa.  Compensação com o valor  pago a  título  de
fiança. Plausibilidade Jurídica. Provimento parcial do apelo.

-  O  dinheiro  ou  objetos  dados  como  fiança  servirão  ao
pagamento das custas, da indenização do dano, da prestação
pecuniária e da multa, se o réu for condenado, nos termos do
art. 336 do CPP.

VISTOS,  RELATADOS e  DISCUTIDOS  estes  autos,  em que  são
partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, à
unanimidade, em dar provimento parcial ao recurso, nos termos do voto do Relator e em
harmonia com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça.

RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  criminal  interposta  por  Everton  Correia
Santos, que tem por escopo reformar sentença proferida pelo Juiz de Direito da 2ª Vara
Criminal da Comarca de Campina Grande, que o condenou pela prática do delito previsto
no arts.  15 da Lei  nº 10.826/03, cominando-lhe uma pena total  de 02 (dois)  anos de
reclusão e 10 (dez)  dias-multa,  aquela  substituída por  duas restritivas  de direitos  (fs.
88/93).

Narra a denúncia que, por volta das 05:00hrs. do dia 01/07/12, o
apelante foi abordado por policiais militares, havendo sido encontrado em sua cintura um
revólver marca Taurus, calibre 38, nº de Série SH754436, com 05 munições intactas e 01
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deflagrada;  que  indagado  sobre  o  fato  de  haver  efetuado  disparo,  ele  confirmou  o
ocorrido, o que foi posteriormente constatado em Exame Residuograma de Chumbo (fs.
02/04).

Em seu arrazoado,  afirma que a  reprimenda pecuniária  deve ser
deduzida da fiança paga, devendo lhe ser restituída a diferença (f. 68).

Contrarrazões à fs. 109 e 110.

A  Procuradoria-Geral  de  Justiça  opina  pelo  desprovimento  do
recurso (fs. 112/114).

É o relatório.

– VOTO – Marcos William de Oliveira (Relator).

O recurso deve ser provido parcialmente.

Insurge-se,  o  apelante,  especificamente,  quanto  à  condenação
pecuniária, afirmando que do respectivo valor deve ser deduzido a importância paga a
título de fiança, e que a diferença lhe seja restituída.

Pois bem. Quanto à materialidade e a autoria delitiva não divergem
os autos, tratando-se, o apelante, de réu confesso, ressaltando-se ainda haver sido a
pena-base fixada no mínimo legal,  razão pela qual  não merece reparos a r.  sentença
nestes pontos.

Relativamente à pontuada irresignação, incide o art. 336 do CPP, o
qual preceitua:  “O dinheiro ou objetos dados como fiança servirão ao pagamento das
custas,  da  indenização  do  dano,  da  prestação  pecuniária  e  da  multa,  se  o  réu  for
condenado”.

Assim, merece guarida a pretensão do apelante no que se refere à
compensação entre o valor da pena de multa e o valor pago a título de fiança.

No que pertine ao pedido de restituição da diferença, vê-se que a
fiança somente pode ser restituída ao réu nas hipóteses do art. 337 do CPP, ou seja, “Se
a fiança for declarada sem efeito ou passar em julgado sentença que houver absolvido o
acusado ou declarada extinta a ação penal”, o que não se enquadra da hipótese, já que o
réu foi condenado.

Deste modo, carece de plausibilidade jurídica o pedido de restituição
da diferença entre o valor da fiança e da pena de multa a que foi obrigado. 

Ante  o  exposto,  dou  provimento  parcial  ao  apelo  para  que  seja
deduzida da pena de multa o valor pago a título de fiança, devendo ser cobrada somente
a eventual diferença.

É o voto.

2/3
AC.7637-20. (restituir fiança)



Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador  Joás  de  Brito  Pereira  Filho,  Presidente  da  Câmara  Criminal,  dele
participando  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Marcos  William  de
Oliveira  (Juiz  de  Direito  convocado  para  substituir  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior), relator, e Carlos Martins Beltrão Filho,
revisor.

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor Amadeus Lopes
Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel Taigy de Queiroz
Mello Filho” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 31 de julho de
2014.

Marcos William de Oliveira
          Relator
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